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5) O grupo de trabalho assim nomeado tem por funções:
a) Analisar os casos de suspensão dos estudantes em ensino clí-

nico.
b) Remeter as propostas de acção para o conselho científico que 

deliberará em conformidade.

Artigo 6.º
Orientação dos estudantes em Ensino Clínico

A aprendizagem deve ser centrada no aluno e nas suas necessidades 
sendo uma aprendizagem activa, significativa que dê ênfase à desco-
berta, à reflexão, autonomia e criatividade. Deste modo o estudante deve 
articular de forma assertiva as suas perspectivas individuais com as da 
Escola e da profissão em si mesma.

Nos ensinos clínicos com acompanhamento integral por orientado-
res de estágio compete ao professor, orientar, supervisar e promover 
a reflexão do desenvolvimento das actividades pedagógicas com os 
estudantes e os orientadores. Este processo de articulação entre o Ensino 
e o exercício de Enfermagem, é um processo dinâmico que exige um 
desempenho real de ambas as partes, uma vez que este vai influenciar 
tanto a qualidade da formação como a própria prática de Enfermagem 
nos serviços. O acompanhamento dos alunos e orientadores de estágio 
será efectuado em reuniões nas quais devem participar todos os envol-
vidos no processo.

O orientador da prática clínica é o profissional das Instituições de 
saúde e outras que acompanha um grupo de estudantes na prática clí-
nica. Compete -lhe:

a) Facilitar a aprendizagem e servir de referência profissional;
b) Favorecer a integração do estudante no local de estágio;
c) Estabelecer uma relação de inter -ajuda;
d) Promover o desenvolvimento de competências do estudante de 

forma a identificar necessidades, estabelecer prioridades, planear, exe-
cutar e avaliar intervenções;

e) Facilitar e ajudar a integração de conhecimentos;
f) Promover a sistematização da informação escrita e oral;
g) Demonstrar e justificar os procedimentos que realizam;
h) Ajudar a desenvolver capacidades através da reflexão sobre as 

práticas, conhecimentos e tomadas de decisão;
i) Socializar o estudante para uma filosofia de unidade e de integração 

numa equipa multiprofissional;
j) Incentivar o estudante para a autoformação;
k) Avaliar o processo de aprendizagem do estudante, informando -os 

dos seus percursos individuais;
l) Participar, em conjunto com os Docentes na avaliação do estudante, 

para a atribuição da nota final.

Artigo 7.º
Avaliação e classificação do estágio

1) A avaliação deverá ser encarada como um mecanismo regulador que 
ajuda a aprendizagem tendo em conta, o desenvolvimento do estudante 
e a sua capacidade para integrar os diversos saberes nas diferentes áreas 
da sua formação.

2) Os ensinos clínicos são objecto de avaliação contínua. Esta 
poderá ser eliminatória em qualquer momento do ensino clínico. 
Esta eliminação é consequente à atribuição fundamentada de uma 
avaliação negativa, sempre que o aluno manifeste comportamentos 
inadequados ao desenvolvimento das actividades de aprendiza-
gem, pondo em causa a prestação de cuidados ao utente ou ao bom 
funcionamento da instituição ou serviço em que esteja integrado. 
A valoração negativa implica a suspensão imediata do aluno da 
frequência, devendo ser fundamentada em relatório subscrito pelo 
docente e orientador, o qual constituirá fundamento para a repro-
vação do aluno após homologação pelo conselho científico, em 
reunião expressamente convocada para o efeito, no prazo máximo 
de quarenta e oito horas.

3) Antes da elaboração do relatório a que se refere o número 
anterior, deverá comunicar -se ao aluno a intenção de o suspender 
e de propor a sua reprovação ao conselho científico, lavrando os 
relatores o que este tenha a dizer a título de audiência prévia, 
devendo este documento ser assinado pelo próprio e pelos autores 
do mesmo.

4) Na classificação final de cada ensino clínico são ponderados os 
seguintes aspectos:

a) Desempenho durante o ensino clínico, considerando todos os 
parâmetros que compõem a grelha de avaliação e a concretização dos 
objectivos e competências previamente delineados. Este terá a ponde-
ração de 80 % para a nota final;

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho (extracto) n.º 24122/2008
Por despacho de 16 de Junho de 2008 do Vice -Presidente do Instituto 

Politécnico do Porto, proferido por delegação:
Joana Raquel Oliveira Fernandes — celebrado contrato administrativo 

de provimento como Técnico Profissional de 1.ª classe, precedendo 
concurso, auferindo o vencimento previsto na lei geral para a respectiva 
categoria, válido por um ano, tácita e sucessivamente renovável por 
iguais períodos, com efeitos a partir de 2008.06.01.

16 de Setembro de 2008. — O Vice -Presidente, José de Freitas Santos. 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.º 24123/2008
Por despacho de 17 de Julho de 2008 do Presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
José Manuel Matos Pereira — autorizado o contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, como professor adjunto, em 
regime de tempo integral, com um período inicial experimental de três 
anos, para exercer funções na Escola Superior de Ciências Empresariais 
deste Instituto Politécnico, com a remuneração mensal de € 1 961,86, 
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República.

16 de Setembro de 2008. — A Administradora, Ângela Noiva Gon-
çalves. 

b) Desenvolvimento dos trabalhos escritos propostos. Este(s) terá a 
ponderação de 20 % para a nota final;

c) Nota inferior a 10 valores num Ensino Clínico obriga à sua re-
petição. A responsabilidade da atribuição da classificação final é da 
responsabilidade do professor.

Artigo 8.º

Deveres do aluno que frequenta o ensino clínico

Durante a realização do ensino clínico, o aluno deve orientar a sua 
conduta pelos seguintes princípios:

a) Conhecer a missão, o Regulamento interno e os procedimentos em 
vigor na Instituição de acolhimento.

b) Desenvolver as actividades de acordo com o seu estadio de apren-
dizagem com dedicação e rigor, contribuindo para a boa imagem da 
Instituição de acolhimento, da Escola/Instituto.

c) Cuidar da sua imagem pessoal respeitando os princípios de farda-
mento estabelecidos.

d) Orientar a sua conduta na realização das actividades e na interac-
ção com os membros da equipa de saúde, pautada pelos princípios de 
cidadania, de ética e de humanização.

e) Utilizar adequadamente os bens e equipamentos colocados ao seu 
dispor para a realização das suas actividades.

f) Apresentar sugestões que possam contribuir para a melhoria dos 
processos e das práticas Ética e segredo profissional.

Artigo 9.º

Revisão do Regulamento

As propostas de revisão do Regulamento são formuladas pela co-
ordenação do Curso e submetidas à apreciação do conselho científico 
da Escola.

Artigo 10.º

Dúvidas e casos omissos

As dúvidas e os casos omissos suscitados na aplicação do presente 
Regulamento serão resolvidos pelo conselho científico, ouvido o Co-
ordenador de Curso.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após a sua publicação. 




